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    PREFÁCIO





    De forma geral, a atividade de inteligência pode ser definida como uma atividade técnico-especializada exercida permanentemente com a finalidade de obter, analisar e produzir conhecimentos para subsidiar o processo decisório.




    Sendo a atividade de inteligência, acima de tudo, um método, a noção de inteligência passou a ser aplicada por órgãos públicos e privados no âmbito de suas funções específicas. A metodologia utilizada pela atividade de inteligência para a produção de informações pode ser adaptada e utilizada em qualquer área do conhecimento, passando seu significado e alcance, portanto, a depender do referencial utilizado.




    O primeiro país a adaptar e aplicar os métodos e processos da inteligência (clássica ou de Estado) à prevenção e repressão de crimes foram os Estados Unidos, no ano de 1956, com a criação da L.E.I.U. (Law Enforcement Intelligence Unit), que, a partir da ideia de institucionalização do trabalho em rede, integrou as atividades de 26 agências estatais e locais de segurança pública.




    A partir deste modelo, e, como se disse, sendo a atividade de inteligência, antes de tudo, um método, ela passou a ser utilizada também pelas polícias do nosso país.




    Ocorre que, muitas vezes, sem levar em consideração as especificidades e diferenças existentes entre a inteligência policial e a inteligência de Estado, sempre houve muita dificuldade em definir, na prática, quais seriam as funções e, principalmente, quais seriam os produtos que deveriam ser entregues pela Inteligência de Segurança Pública (ISP).




    Não se vai longe o tempo em que a Inteligência de Segurança Pública em nosso país constituía-se num verdadeiro caos. Cada polícia compreendia e fazia “Inteligência” do seu jeito. Não havia uniformidade de procedimentos, nem tampouco base doutrinária e metodológica única. Os índices de desqualificação profissional eram alarmantes. Enfim, nesta área, vivia-se, no Brasil, numa autêntica torre de Babel.




    Um dos grandes desafios da ISP sempre foi reconhecer e assumir de uma vez por todas as suas especificidades e características próprias em relação à Inteligência de Estado.




    A Inteligência de Segurança Pública precisava enxergar além daquilo que existia nas doutrinas e manuais de Inteligência de Estado, ou, como eu dizia anos atrás, precisava ser pensada “fora da caixinha”, para que, a partir do reconhecimento das suas especificidades, pudesse direcionar seus esforços para objetos e objetivos que nem de longe se confundiam com aqueles da Inteligência de Estado.




    Partindo da premissa de que a ISP deveria ter sempre como norte questões e aspectos relacionados prioritariamente com a prevenção e a repressão do crime e da cri­minalidade, sempre defendi a tese de que a ISP, no nível estratégico, deveria se con­centrar na elaboração e no acompanhamento de cenários prospectivos com o objetivo de fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas e planos na área da segurança pública. Já no nível tático e operacional, deveria servir para direcionar o emprego do policiamento preventivo e orientar as investigações policiais, auxiliando, inclusive, na produção de provas de autoria e materialidade.




    Se o que se buscava através do emprego da ISP era melhorar a eficiência e efetividade da segurança pública, simplesmente copiar o que era feito pela Inteligência de Estado não se mostrava a decisão mais coerente pelo simples fato de serem inteligências diferentes na sua essência.




    A partir do estudo comparativo entre a Doutrina de Inteligência de Estado e a Doutrina de Inteligência de Segurança Pública, pode-se concluir que a Inteligência de Estado é eminentemente consultiva ou assessorial, enquanto a Inteligência de Segurança Pública apresenta dupla natureza dependendo do seu nível de atuação. A ISP, quando atua nos níveis político e estratégico, apresenta-se, da mesma forma que a Inteligência de Estado, como mera inteligência consultiva. Porém, quando acionada em um nível tático-operacional, torna-se uma inteligência de natureza executiva, especialmente nos casos em que sua atuação se dá com o objetivo de auxiliar a produção de provas no curso de investigações policiais.




    Não obstante fossem claras as diferenças existentes entre a Inteligência de Segurança Pública e a Inteligência de Estado, em especial no que se refere aos seus objetivos e finalidades, foi apenas em 2016, com a edição da nova Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (DNISP), que a ISP começou a ganhar uma identidade própria, mais alinhada com a realidade e com as atribuições funcionais das polícias.




    Porém, mesmo a DNISP tendo trazido inovações importantes, pensadas e implementadas para atender a necessidades específicas da inteligência policial, percebe-se ainda, em relação aos profissionais da área e aos gestores da segurança pública, uma dificuldade muito grande quando a questão passa a ser a praticidade. Neste ponto, por exemplo, são comuns perguntas do tipo: como e para que posso usar a inteligência nas polícias? O que vou produzir na inteligência, para quem e com qual periodicidade?




    Tal problema está diretamente ligado à falta de estudos e reflexões voltadas para o desenvolvimento de ideias, metodologias e formas de trabalho que, em termos práticos, sejam capazes de tornar as polícias mais ágeis e eficientes.




    “Tratado de Inteligência Aplicada à Investigação Criminal” é um livro que surge exatamente para preencher essa lacuna. Os assuntos escolhidos para compor esta obra e a maneira como foram abordados pelos autores permitem ao leitor, de uma forma geral, colher ensinamentos e experiências efetivamente capazes de dar um sentido prático à atividade de inteligência policial.




    A obra foi dividida em quatro grandes partes.




    A primeira trata de aspectos conceituais referentes à estruturação da atividade de inteligência, sua atuação e funcionamento sob diferentes perspectivas. A segunda parte foca na utilização da inteligência como ferramenta eficaz de combate ao crime. A terceira parte, por sua vez, aborda temas específicos e bem interessantes: a exploração de dados em redes sem fio pela inteligência policial, a utilização da contrainteligência para a proteção de ativos institucionais e o estabelecimento de um protocolo de proteção para policiais em situação de risco. Na quarta e última parte os autores trazem uma reflexão acerca da importância da implementação de mecanismos de governança na inteligência, sobretudo na produção do conhecimento, sua relação com a eficiência e eficácia da atividade e o seu papel na integração de diferentes órgãos e instituições.




    Pela atualidade e importância dos temas reunidos nesta obra, o “Tratado de Inteligência Aplicada à Investigação Criminal” passa a ser um livro de leitura obrigatória para todos os profissionais da segurança pública que buscam efetividade no exercício de suas missões institucionais.




    Boa leitura a todos!




    Sílvio Rockembach




    Delegado-Geral da Polícia Civil do Paraná




    Especialista em Inteligência Estratégica diplomado pela Escola Superior de Guerra (ESG-MD)




    Curso Superior de Inteligência – diplomado pelo Cuerpo Nacional de Policía da ­Espanha (CNP)


  




  

    APRESENTAÇÃO





    Enquanto a Investigação Criminal regulada por procedimentos é temporalmente limitada, com início, meio e fim, a Inteligência Policial é contínua, ampla e incremental. É justamente sobre os relacionamentos entre as duas modalidades de investigações que o Tratado de Inteligência Aplicada à Investigação Criminal, organizado pelos colegas Emerson Wendt e Cristiano de Castro Reschke, se destaca, ao preencher lacuna relevante na gestão do conhecimento associado à atividade policial.




    O domínio da Inteligência Policial, em geral, era atividade paralela e complementar, realizada a partir dos resultados obtidos nas Investigações Criminais analógicas, isto é, orientava-se à compilação do passado (o que já havia sido objeto de investigação tradicional). Ainda que servisse de suporte às decisões estratégicas, após o 11 de setembro, à capacidade de processamento de dados e à redução dos custos das máquinas associada à qualificação do corpo policial, a Inteligência Policial ganhou protagonismo e relevância. O contexto digital, com a ampliação das fontes de consulta, especialmente fontes abertas (OSINT), autorizou a construção de bancos de dados estruturados, orientados à descrição e à predição do comportamento de relevância penal. Por consequência, as agências de controle social constataram a importância da atividade de Inteligência Policial. O livro que segue é o esforço de profissionais dedicados à melhoria do desempenho nas atividades de gestão do conhecimento a partir de dados.




    Por um lado, exigem-se decisões políticas orientadas à qualificação do corpo técnico e, também, da alocação de recursos tecnológicos aptos à consolidação da estrutura necessária ao exercício da atividade de Inteligência Policial. Por outro lado, persevera o desconhecimento e a desconfiança quanto às atividades de Inteligência, ainda vinculadas ao modelo analógico de policiamento e de investigação, com desqualificações e preconceitos aos profissionais que, aparentemente, “não pegam no pesado”.




    A Polícia de contato, da investigação em campo, sempre será necessária. O que a Inteligência Policial confere são atalhos investigativos por meio da construção incremental do conhecimento de modo ampliado. Enquanto o modelo analógico dependia da expertise do agente policial, o modelo de Inteligência Policial promove a construção do conhecimento coletivo, pelo qual a aposentadoria, as férias ou questões pessoais não reduzem a possibilidade de correlações entre o imenso volume de dados disponíveis. Neste sentido, a atividade de Investigação Policial jamais será capaz de substituir o policial humano, especialmente no tocante à qualidade das inferências relacionadas aos métodos investigativos (indutivo e abdutivo). O que a máquina, por exemplo, consegue realizar é o tratamento de dados por meio do método dedutivo, que, por definição, é insuficiente ao estabelecimento da Hipótese Criminal, isto é, da Teoria do Caso da Etapa de Investigação Criminal. O ganho é o de poder ofertar aos investigadores conjuntos de dados estruturados que ampliam as condições de eficácia e de eficiência, justamente porque os humanos são limitados quanto à capacidade de memória e de correlação entre os dados.




    Dizem os autores:




    “A Inteligência tem, sim, um papel fundamental na investigação policial-criminal, não só por auxiliá-la na coleta de dados e informações, mas na atuação proativa, na atuação preditiva, com produção de conhecimentos válidos e úteis com base em evidências coletadas nas ações de inteligência. Também, as ferramentas operacionais, incrementadas pela reserva judicial, podem ser destacadas como fundamentais no processo de produção de provas e evidências, de autoria e materialidade, a partir de interlocução com o ELO [Elemento de Operações], treinado e capacitado, por exemplo, a realizar uma infiltração tradicional ou virtual”.




    Ao mesmo tempo que confere vantagem competitiva, surgem desafios de conformidade e riscos associados ao acesso e ao tratamento de dados sensíveis e privados aptos a conferir imensa vantagem competitiva que, na ausência de governança de dados, normas claras, protocolos de atuação, submetem os agentes de inteligência ao risco de responsabilização administrativa, civil e penal. Em geral, os rastros digitais estarão presentes em todas as atividades relacionadas às operações em banco de dados, conhecidas como CRUD, acrônimo em inglês das quatro operações possíveis: “criar, ler, atualizar e deletar” (Create, Read, Update, Delete). Daí que a atividade de inteligência não pode se confundir com a de fishing expedition (pescaria probatória): as ações devem se orientar por protocolos que garantam, tanto aos agentes públicos como aos titulares dos dados, a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Embora a própria LGPD tenha ressalvado a atividade de investigação e de inteligência (art. 3º), sem a edição da LGPD-Penal, a novidade introduzida pela Emenda Constitucional 115, declarando a proteção de dados pessoais como direito fundamental, na linha do que o Supremo Tribunal Federal já vinha reconhecendo (ADI 6388; 6389; 6390; 6393), alterou o cenário do tratamento de dados, inclusive das atividades de inteligência. Em consequência, os agentes de inteligência policial “andam no fio da navalha”, sempre com risco de se “cortar”, especialmente quando há tentativa de transformação em atividade de Governo e não de Estado. A Inteligência Policial é atividade de Estado e, como tal, realiza interesse público, sem que possa se confundir com as necessidades e/ou interesses dos governantes eventuais. O risco de instrumentalização é recorrente, motivo pelo qual a previsão e a eficácia de mecanismos de compliance são uma garantia de todos.




    Os coordenadores destacam na introdução:




    “Foi pensando nisso que organizamos este livro em quatro pontos, partindo (a) de uma revisão conceitual, necessária [o óbvio precisa ser dito e lembrado!], passando (b) pela utilidade da Inteligência no enfrentamento ao crime [organizado ou não], baseado na tecnologia ou não, com uso de técnicas específicas de análise de dados, como nos Lab-LDs, Ciber-Labs ou na interceptação telemática, analisando (c) a importância dela nos processos de contrainteligência, como mecanismos de proteção e mitigação de riscos à organização policial e seus integrantes, e finalizando (d) com o tema da gestão policial baseada em governança da Inteligência e fomento político-administrativo ao segmento”.




    Do ponto de vista operacional, o livro apresenta um conjunto de reflexões de profissionais que atuam na prática e apontam avanços, retrocessos e, principalmente, questões que merecem reflexão coletiva para o fim de extrair o melhor desempenho, englobando redes nacionais (Renato Márcio da Rocha Leite), perspectivas da atividade de inteligência (da amiga que admiro Sabrina Leles de Miranda), inteligência judiciária (Romano Costa e Licurgo Nunes Neto), Criminalidade Organizada (Éverson Aparecido Contelli e Katia Machado Fernandez), prevenção e investigação do crime organizado (Alcino Ferreira de Sousa Júnior), crimes biométricos (Caetano Paulo Filho), Laboratório de Lavagem de Dinheiro (Eduardo Augusto de Paula Botelho), Inteligência Virtual (Mayra Fernanda Moinho Evangelista), Análise Telemática (Adorisio Leal Andrade, Jeremias dos Santos e José Darcy Santos Arruda), Ciber-labs (do parceiro de pesquisas Alesandro Gonçalves Barreto e Quesia Pereira Cabral), redes sem fio (Ricardo Magno Teixeira Fonseca e Roberto Buery Silva), necessidade de protocolos de atuação (Caroline Batista Martins, Cristiano de Castro Reschke e Emerson Wendt), Governança em Inteligência (Cristiano de Castro Reschke e Emerson Wendt), integração de forças policiais (João Alves de Albuquerque) e inteligência interagências (Fernando Vila Pouca de Sousa).




    Aprendi muito com a leitura dos originais, especialmente porque os textos são firmados por profissionais com experiência pessoal em atividades de investigação analógica e de inteligência, providos do esforço sincero de melhoria contínua da atividade, ainda que lutando contra o desconhecimento e o preconceito. Embora a Investigação Criminal orientada ao esclarecimento de caso penal concreto ainda seja a porta de entrada e de saída da atividade policial, por meio de procedimentos criminais de investigação, a função da Inteligência Policial ampliou-se significativamente. Diante dos atributos de continuidade, de consolidação do conhecimento do domínio de Segurança Pública, próprios da atividade de inteligência, a função de suporte às investigações concretas proporcionada pela Inteligência Policial será o grande, controverso e importante tema desafiador dos próximos anos. Com Luis Guilherme Vieira refleti, em texto específico1, sobre a instrumentalização da atividade de inteligência às sombras e da importância de mecanismos de garantia, em especial da cadeia de custódia, justamente para distinguir a atuação em conformidade da instrumentalização das práticas de inteligência. O fundamental é repensar e atualizar as coordenadas normativas e de governança da Inteligência Policial, orientadas pelo respeito aos direitos fundamentais e pela realização do interesse público.




    A Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública, em geral, foi estabelecida em contexto distinto, sem que tenha sido ajustada devidamente ao impacto da tecnologia. Por um lado, fornece coordenadas de atuação e, por outro, deixa espaços ambíguos e vagos quanto às possibilidades, aos limites e aos riscos da atividade policial relacionada às atividades de inteligência. Perdeu-se uma grande oportunidade atual, porque Emerson Wendt, que deixou de integrar o Ministério da Justiça e Segurança Pública, poderia agir, tecnicamente e com inteligência, ao contrário dos movimentos orientados por ideologia, dados o lugar e a função de Estado (e não de Governo) relacionada à Inteligência Policial.




    De qualquer forma, o impacto da tecnologia na gestão do conhecimento associado às práticas analógicas ainda causa muita perplexidade quanto ao desconhecimento e à inabilidade dos agentes procedimentais relacionados à identificação, ao reconhecimento, à indexação, ao processamento e à análise dos dados disponíveis. A Inteligência Policial precisa entrar na agenda política e legislativa, porque se perdem chances relevantes de prevenção e repressão às atividades criminalizadas. Basta ver a funcionalidade dos grafos na identificação das redes e organizações criminosas. Por isso, minha alegria de poder estar presente, ainda que no texto de apresentação, do TRATADO DE INTELIGÊNCIA APLICADA À INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. Conheci novos profissionais e revivi os momentos de alegria com os que já conhecia (Alesandro Gonçalves Barreto, Emerson Wendt e Sabrina Leles de Miranda).




    Desejo boa leitura e que tenhamos a coragem de reconhecer os profissionais por suas qualificações e não por critérios políticos, como sempre foi a luta quanto à autonomia e ao respeito à atividade policial.




    Alexandre Morais da Rosa




    Doutor em Direito (UFPR), Professor da UNIVALI, juiz de direito (TJSC), atualmente convocado como juiz instrutor no STF.


  




  

    POR QUE A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA É FUNDAMENTAL NA INVESTIGAÇÃO POLICIAL?





    Apresentação por Emerson Wendt




    Qual é o produto [ideal] da atividade de inteligência aplicada nas Polícias Civis? Sempre levantei este questionamento, pois percebia não só uma falta de cultura de inteligência nas instituições, responsáveis pelas investigações, como um quase rechaço por parte dos agentes e delegados.




    Então, afirmar culturalmente a atividade de inteligência, aplicável à investigação policial [criminal], sempre foi e é [continua sendo] um desafio aos gestores. O nicho, a linguagem, os procedimentos e as metodologias da Inteligência [vou usar com I em caixa alta para referir à atividade de inteligência como um todo] sempre foram bastante segmentadas, altamente reservadas, criando uma aura, uma fábula do inacessível, da intocabilidade, aliada ao mito do ‘olho que tudo vê e sabe’.




    Já não sem tempo, essa abertura [cognitiva] passou a ocorrer, especialmente em relação às rediscussões da Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública, cuja fragmentação temática incluiu descrições e procedimentos hábeis da Inteligência, plenamente aplicáveis à atividade de investigação policial-criminal. Também, pela adoção, no âmbito dos Estados, dos setores de Inteligência, inclusive departamentos e coordenadorias que realizam uma interlocução via Conselho Nacional de Chefes de Polícia e/ou Ministério da Justiça e Segurança Pública.




    “Nem tanto ao mar nem tanto à terra”, diria o ditado popular, plenamente aplicado à atividade de Inteligência de Polícia Judiciária. Como assim? A Inteligência sempre foi pautada e mais direcionada para as questões estratégicas, ou seja, a produção do conhecimento voltado aos gestores e administradores. No âmbito da Polícia Civil, também tem essa função, porém, é muito mais aplicável em apoio aos setores operacionais, especializados ou não, porquanto, ao ser estruturada, pode montar e gerir um banco de dados informacionais hábeis, capazes de auxiliar nos processos investigativos, seja com dados, seja com conhecimentos úteis e aplicáveis na prática.




    Por isso, volta-se à questão do princípio da utilidade da Inteligência. De nada adianta produzir um conhecimento e ele ficar esquecido numa gaveta ou, atualmente, em algum e-mail institucional! Esse conhecimento precisa ser trabalhado desde o seu planejamento tendo em vista a sua virtual ou real utilidade. Então, passou o tempo de classificar um documento formalizado pelo analista de inteligência tão somente porque ele é um documento formado dentro do setor de Inteligência. Classifica-se um documento com dados sensíveis, estratégicos, obtidos com dados negados e/ou ações operacionais especializadas e cujo conhecimento não pode ser revelado, ou ao público ou ao processo. Quanto aos documentos baseados em demandas e consultas em bases de dados públicas (Internet, por exemplo), não precisam ser necessariamente classificados e restringidos de utilização.




    Mas esse é apenas um ponto a destacar. A Inteligência tem, sim, um papel fundamental na investigação policial-criminal, não só por auxiliá-la na coleta de dados e informações, mas na atuação proativa, na atuação preditiva, com produção de conhecimentos válidos e úteis com base em evidências coletadas nas ações de inteligência. Também, as ferramentas operacionais, incrementadas pela reserva judicial, podem ser destacadas como fundamentais no processo de produção de provas e evidências, de autoria e materialidade, a partir de interlocução com o ELO [Elemento de Operações], treinado e capacitado, por exemplo, a realizar uma infiltração tradicional ou virtual.




    Porém, para que isso ocorra, é fundamental repensar o processo de governança da Inteligência, dentro e fora das Polícias Civis, realizando uma diagnose da aplicabilidade atual e abrindo o processo de cognição sobre sua necessidade e utilidade, não só frente ao gestor, mas principalmente frente ao ator principal da investigação policial: o agente e/ou delegado, titular de delegacia distrital e/ou especializada, que não tem as ferramentas operacionais adequadas, mas precisa urgentemente delas. São eles que precisam participar desse processo de governança da Inteligência, tornando-a útil, eficaz, célere e, principalmente, inclusiva.




    Foi pensando nisso que organizamos este livro em quatro pontos, partindo (a) de uma revisão conceitual, necessária [o óbvio precisa ser dito e lembrado!], passando (b) pela utilidade da Inteligência no enfrentamento ao crime [organizado ou não], baseado na tecnologia ou não, com uso de técnicas específicas de análise de dados, como nos Lab-LDs, Ciber-Labs ou na interceptação telemática, analisando (c) a importância dela nos processos de contrainteligência, como mecanismos de proteção e mitigação de riscos à organização policial e seus integrantes, e finalizando (d) com o tema da gestão policial baseada em governança da Inteligência e fomento político-administrativo ao segmento.




    Boa leitura!




    Canoas, outubro de 2022.




    Emerson Wendt, Mestre e Doutorando em Direito pela Universidade La Salle – Canoas. Delegado de Polícia Civil do Rio Grande do Sul.


  




  

    O FATOR HUMANO E A TECNOLOGIA: QUAL DELES SALVARÁ A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA NA POLÍCIA JUDICIÁRIA?





    Apresentação por Cristiano de Castro Reschke




    O seu estado está sob forte ataque. O seu órgão que desempenha a atividade de inteligência sofreu ferimentos que podem levá-lo à morte ou à debilidade permanente. Em instantes, na sala de cirurgia da UTI, a operação delicada irá começar. Nesse momento, o que é mais relevante para o salvamento: a tecnologia ou o fator humano? No campo da abstração, diríamos que melhor seria depender da tecnologia, pois errar é humano.




    A esperança em qualquer sociedade, grupo, sistema, seja qual for o tamanho de seus problemas, é a de que apareça, como mágica, algo que possa sanar as mais complexas equações-problema, as suas mazelas, suas carências. Isso vale para um país, isso vale para uma turma de colégio, isso vale para a polícia.




    No palco de debates, as soluções sempre contemplam a tal da tecnologia. Convém não levar para o armário do esquecimento a lição de que recursos tecnológicos vieram para agregar valor e não para substituir talentos. É injusto com a tecnologia pensar o contrário disso. Ela veio, especialmente, para se fazer sentir falta. Sente-se muito quando falta, mas não tanto pela sua importância, por seu preço, e sim pela repetição de seu nome a cada reunião convocada para o trato de algum problema estrutural, logístico, evolutivo ou metodológico. Essa repetição é que eleva na exponencial seus atributos de essencialidade quase infinita para muitos. Traz conforto encontrar culpados não humanos. Em termos holísticos, tudo se resume à tecnologia, ou à falta dela. Ela é usada até mesmo como justificativa para, ao final da reunião de trabalho, decidir-se por uma nova reunião. E tudo certo, o tema tecnologia é complexo mesmo. Mas mais complexa é a gigantesca manobra que se faz para fugir dos verdadeiros problemas que circundam a atividade de inteligência de polícia judiciária, ou melhor, fugir das verdadeiras soluções.




    Não é de desconhecimento dos operadores das polícias judiciárias e do público em geral, enquanto sociedade ou empresa (privada, em especial), que o cerne da questão está no componente humano e não no artificial. Está nos processos internos e não nas nuvens.




    Então o jogo vira e parece que é justamente o componente humano o mais apto a salvar a inteligência na mesa cirúrgica. Enquanto roga-se cada vez mais pela aquisição de novas tecnologias, por upgrades, em infindáveis versões, mais se descuida do principal elemento, aquele que precisa entender o porquê do pingo de solda dever ser colocado em tal ponto do motor da turbina em determinado momento, com a devida intensidade, temperatura e pressão, para garantir que o avião execute bem aquilo que promete ser: instrumento de voo, capaz de, com segurança, deslocar-se no ar de um ponto a outro. Esquece-se, conjuntamente, daquele que deve saber decidir o momento de decolar, de mudar o plano de voo, de arriscar o abastecimento em pleno deslocamento, de aterrissar ou arremeter, de definir o plano de contingência. Esquece-se do gestor, do mais restrito ao de maior escalão. A inteligência é, ainda, feita por homens e mulheres e também, ainda, é desfeita por eles.




    Em tempos de calmaria, ela dorme e não se importa com o silêncio, pois ele a acaricia. Em tempos de fúria, de conflitos sociais e criminais, ela enlouquece, torna-se imediatista, preocupa-se com tudo e com todos e, claro, pede mais tecnologia. Enfim, sempre sofre com perdas de consciência e lapsos de memória.




    Esquece-se que há tecnologia, em sentido amplo, nos processos internos, no planejamento estratégico, nas ações operacionais e, em particular, nos atos de gestão de seus líderes.




    A polícia judiciária, enquanto “empresa”, tem por principal produto, justificador de sua existência, a investigação criminal. A sobrevivência institucional depende da qualidade deste produto. Por sua vez, a atividade de inteligência tem por carro-chefe a produção do conhecimento, que também é a sua causa de existir. Entretanto, a qualidade do produto “conhecimento” não garante apenas a sobrevivência da atividade de inteligência, mas contribui sobremaneira para a investigação criminal. A investigação criminal, de sua parte, não afeta tanto a inteligência como o contrário ocorre, justamente pelo fato de a inteligência ser meio para aquela atingir seu escopo. Enfim, a inteligência pode sobreviver sem existir a investigação – pode ser verdade este bilhete; o vice-versa, contudo, aqui não é válido, pois a investigação pode vir a não transcorrer de forma adequada, e até mesmo chegar a lugar algum, sem a atividade de inteligência. Assim, de forma sintética, justifica-se a enorme necessidade de fortalecimento das polícias judiciárias a partir da evolução das suas inteligências.




    Mas qual o elemento que pode realmente impactar o futuro da atividade? Parece que a resposta não vem de agora, mas da análise de que há décadas não se prioriza uma verdadeira governança na atividade de inteligência nas polícias judiciárias. Você deve estar se perguntando onde se encaixa a governança nessa conversa. Pois bem, a governança somente será bem executada, pensada e medida, se houver liderança capaz de realisticamente desenvolver o planejamento estratégico, engendrar esforços para sua adequada execução, coordenar e orientar a produção do conhecimento de forma a elevar padrões de assessoramento. Precisa-se de líderes e pessoal comprometidos, capacitados e sobretudo interligados, com unidade de propósitos e garantia de não haver solução de continuidade nos projetos implantados de acordo com os planos estratégicos a cada rodada de gestão.




    Nem um nem outro apenas, mas ambos, pessoas e tecnologia, são relevantes e complementares. Mas há um terceiro elemento, que não suplanta os anteriores, entretanto, é responsável pelo seu correto funcionamento: a informação. Sem informação, não há aplicação de tecnologia que resolva. Sem informação, não há movimentos decisórios adequados pela liderança.




    A preocupação desta obra não é salvar a atividade de inteligência – não haveria espaço para tamanha pretensão. O que se busca é participar do processo de “renascimento” com a abertura dos olhos para a necessidade de discutir as verdadeiras carências e fraquezas a serem vencidas para que a atividade seja realmente aliada da investigação e, assim sendo, um diferencial para a instituição. Em primeiro lugar, procura-se fazer uma necessária revisão de conceitos, chamando a atenção para a atuação em rede e suas perspectivas. Em segundo, apresenta-se a sua aplicação para incremento no resultado da investigação criminal, sobretudo no enfrentamento ao crime organizado, aos crimes de alta tecnologia e à lavagem de dinheiro; e terceiro, amplia-se a discussão sobre a necessidade de gestão policial baseada em governança e seus impactos na produção do conhecimento.




    O tema inteligência é caro e quem está disposto deve realmente colaborar, despido de desejos pessoais e dotado do entendimento de que a atividade se sobrepõe às pessoas e à tecnologia, se sobrepõe aos movimentos sazonais de alternância de poder nos governos e na alta cúpula institucional.




    É forçoso repisar que é o componente humano o fiel da balança. Ele detém os atributos para virar o jogo. Este livro pode não vencer obstáculos históricos, mas almeja, ainda que de forma singela, causar movimentos no sismógrafo aptos a fomentar outras quebras de paradigmas, outras fissuras e choques de realidade para que possamos encontrar o equilíbrio necessário e a valorização da inteligência como uma atividade técnica, constantemente aprimorada, atenta ao mundo moderno e suas novas diretrizes e anseios.




    O grupo que se uniu para produzir este livro é um grande exemplo disso. Deixaram a inércia, naturalmente reconfortante, que habita e traz empecilhos e argumentos de toda ordem no meio profissional a endossar a alegada falta de tempo para contribuir no compartilhamento de conhecimento, no fomento de reflexões e sobretudo para chamar a atenção para a importância da inteligência de polícia judiciária não apenas para a investigação, como também para a definição da polícia do futuro, sustentável, confiável e capaz de responder às necessidades internas e manter-se antenada aos movimentos velozes de uma sociedade em acelerada transformação social, informacional e criminal.




    Porto Alegre, outubro de 2022.




    Cristiano de Castro Reschke, Especialista em Direito Processual pela Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL) e Delegado de Polícia Civil do Rio Grande do Sul.
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    A NECESSIDADE DE UMA REDE NACIONAL E EFETIVA DE INTELIGÊNCIA DE POLÍCIA JUDICIÁRIA





    Renato Márcio da Rocha Leite2




    O processo de globalização, os avanços tecnológicos, os desequilíbrios sociais e econômicos, dentre outros fatores, possibilitam que a criminalidade se aperfeiçoe, afligindo o estado e a sociedade com uma diversidade cada vez maior de atuação criminosa.




    A humanidade vive a era do conhecimento, onde a informação passou a representar um ativo importante para o desenvolvimento completo e regular de qualquer pessoa ou organização. Essa ambiência não é diferente para o crime, que se organiza de maneira cada vez mais complexa e sofisticada.




    Apesar de existir – não só pela sociedade, mas principalmente pelos órgãos que atuam na persecução criminal – forte expectativa de se realizar um enfrentamento mais efetivo, objetivo e cirúrgico em face do dinamismo criminoso, existe uma enorme variedade de deficiências no sistema de justiça criminal brasileiro que favorece o enfraquecimento das atividades de investigação criminal.




    Dessa forma, a insegurança pública tornou-se uma tragédia nacional, que atinge inegavelmente toda a sociedade.




    A criminalidade alcançou patamares imprevisíveis, sufocando a liberdade e os direitos fundamentais de milhares de cidadãos.




    Nessa linha de raciocínio, a impunidade é uma das grandes motivações da camada criminosa, que, hodiernamente, nutre o entendimento embasado na certeza de uma atividade policial desestruturada, que, consequentemente, fomenta a percepção de um sistema de persecução criminal falho, em boa parte devido à insignificância do conjunto probatório apresentado na instrução processual. 




    A justiça criminal repudia a prática de atos contrários às normas penais, buscando a manutenção da paz, do bem-estar e da justiça social. Entretanto, devido à fragilidade das apurações dos fatos delituosos, parcela significativa dos crimes praticados deixa de ter a devida resposta legal.




    Em muitos casos, as informações de inteligência, que fundamentam a produção do conhecimento no âmbito da segurança pública, são essenciais para robustecer o inquérito policial e, consequentemente, a ação penal, procedimentos que formalizam a persecução criminal, contribuindo, assim, para uma concreta responsabilização penal dos respectivos autores, efetivando a diminuição da impunidade.




    Tais razões fundamentam a necessidade de uma atuação mais organizada e estruturada das polícias judiciárias, eis que repousa em suas mãos o nascedouro do inquérito policial, ato que materializa a investigação criminal.




    Como é cediço, cabe à polícia judiciária desvendar os crimes que não puderam ser prevenidos. Por meio da investigação criminal, deve colher e transmitir informações – indícios ou provas – às autoridades competentes, com o objetivo de identificar os autores e cúmplices dos delitos, garantindo que sejam devidamente responsabilizados penalmente.




    A doutrina entende (COBRA, 1987) que a investigação policial é o trabalho executado, normalmente, pelo investigador de polícia procurando estabelecer circunstâncias e detalhes de fatos criminosos com a preocupação de identificar pessoas com eles relacionadas. 




    Outro posicionamento doutrinário (ROCHA, 2003) entende que a investigação latu sensu é o mesmo que pesquisar com cuidado, observar os detalhes, examinar com atenção, procurar, seguir os vestígios, visando descobrir. 




    Seguindo esse mesmo entendimento, a investigação policial é um levantamento sobre pessoas e coisas úteis com o objetivo de reconstruir as circunstâncias de um fato legal ou ilegal e sobre as peculiaridades acerca desse fato.




    Como ferramenta de assessoramento e complementar à investigação policial, a atividade de inteligência vem se destacando nos últimos anos, a nível mundial, como um instrumento de extrema valia no combate a vários infortúnios modernos que ameaçam a segurança e a paz coletivas – dentre eles, podem-se elencar o terrorismo, o narcotráfico, o crime organizado, além de outros tantos tormentos. 




    Nesse diapasão, a inteligência de polícia judiciária, assim reconhecida como espécie do gênero inteligência de segurança pública, assume um papel decisivo na busca de uma prestação de serviço mais qualificada, objetiva e direcionada à punição daqueles que insistem em agir ao arrepio das leis penais e fomentam a criminalidade, seja esta organizada ou não. Além disso, possibilita uma visão macro acerca do fenômeno criminal, contribuindo para proposituras de estratégias e políticas de segurança pública.




    Essa capacidade de renovar, acrescentando ativos importantes e atuais aos ensinamentos e às descobertas passadas, possibilita aprimorar os comportamentos e as ações no sentido de facilitar o nosso cotidiano. 




    O mesmo raciocínio pode ser empregado quando falamos de uma coletividade desenvolvendo conhecimento com um único fim, quando uma rede de agências parceiras compartilha dados, informações e conhecimentos relacionados a interesses comuns. 




    O trabalho em conjunto, integrado e voltado ao mesmo objetivo, com a utilização de técnicas e metodologias partilhadas entre os pares, tende a ser muito mais completo, útil, eficaz e eficiente do que aquele produzido unilateralmente, alcançando assim sua função plena de assessoramento.




    Esse é o significado do compartilhamento do conhecimento produzido, o que caracteriza a inteligência como uma atividade realizada em grupo, possibilitando que esse conhecimento produzido alcance sua finalidade de assessoramento fora do âmbito da inteligência, emprestando a esta a noção de ferramenta indispensável no processo decisório, eis que a inteligência não pode ser um fim em si mesma.




    Reportando-nos à realidade atual da nossa atividade de inteligência de segurança pública, vale destacar o posicionamento do nosso ordenamento jurídico quanto à necessidade de atuação em coletividade, em conjunto. 




    Assim, faz-se de bom alvitre realizar uma contextualização legislativa visando ressaltar o entendimento da mens legis nacional no sentido de reconhecer a importância de as agências de inteligência agirem em associação, fato que robustece e favorece a realização da atividade.




    Não há, nesse ponto, a intenção de produzir uma análise histórica da evolução da inteligência no nosso país, tentando definir suas origens legais e as evoluções ocorridas ao longo do tempo; nosso objetivo é abordar, de forma rápida e genérica, a realidade legislativa atual, como a atividade se encontra estruturada e formalizada no presente, com um enfoque na importância que é dada à utilização de uma rede na realização da Inteligência de Segurança Pública (ISP) nacional.




    O Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) foi instituído por lei no ano de 1999. O mesmo dispositivo legal criou a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e a definiu como a sua agência central, tendo ainda conceituado os ramos da atividade como sendo inteligência e contrainteligência, in verbis:




    Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações de planejamento e execução das atividades de inteligência do País, com a finalidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de interesse nacional.




    § 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária.




    § 2º Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a atividade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado.




    § 3º Entende-se como contrainteligência a atividade que objetiva neutralizar a inteligência adversa. 




    Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou indiretamente, possam produzir conhecimentos de interesse das atividades de inteligência, em especial aqueles responsáveis pela defesa externa, segurança interna e relações exteriores, constituirão o Sistema Brasileiro de Inteligência, na forma de ato do Presidente da República.




    § 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de obtenção, análise e disseminação da informação necessária ao processo decisório do Poder Executivo, bem como pela salvaguarda da informação contra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados.




    § 2º Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de controle externo da atividade de inteligência, as Unidades da Federação poderão compor o Sistema Brasileiro de Inteligência.




    Art. 3º Fica criada a Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, órgão de assessoramento direto ao Presidente da República, que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País, obedecidas a política e as diretrizes superiormente traçadas nos termos desta Lei (BRASIL, 1999).




    Como pode ser observado, o legislador pátrio, com a edição desta lei, já demonstrou a preocupação em criar uma rede de cooperação visando à produção de conhecimento de inteligência, eis que, desde a sua criação, estabeleceu que o SISBIN seria composto por todos os órgãos e entidades do governo federal que pudessem produzir conhecimento.




    A ideia de sistema de inteligência criado legalmente e formalizado através do SISBIN, onde vários atores interagem para consecução e produção de conhecimento – este entendido como o produto derradeiro da atividade de inteligência –, nos remete à compreensão da importância que existe em se ter uma rede de organismos parceiros, trilhando o mesmo caminho, na busca de uma ação organizada, coordenada e integrada para garantir um assessoramento amplo aos tomadores de decisão.




    Objetivando fomentar e ampliar essa rede amiga, percebe-se que, no segundo parágrafo estampado, abriu-se a possibilidade de organismos de inteligência das unidades federadas participarem ativamente do Sistema Brasileiro de Inteligência.




    Eis a razão pela qual a lei antes mencionada ter sido regulamentada, pouco mais de um ano após a sua edição, pelo Decreto nº 3.695, de 21 de dezembro de 2000, que criou o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência.




    Esas regulamentação propiciou a criação dos Subsistemas de Inteligência de Segurança Pública (SISP), que atualmente funcionam em vários estados da federação, favorecendo, sobremaneira, a prestação de serviços mais especializados e eficientes pelas polícias estaduais, em especial a polícia judiciária.




    Tal afirmação encontra fundamento no parágrafo 2º, do artigo 2º, do citado decreto, conforme segue:




    § 2º Nos termos do § 2º do art. 2º da Lei no 9.883, de 1999, poderão integrar o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública os órgãos de Inteligência de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal (BRASIL, 2000).




    Já no parágrafo 3º, de seu artigo 2º, o decreto em comento definiu o papel dos órgãos de Inteligência de Segurança Pública dos estados e do Distrito Federal ao dispor o seguinte: 




    § 3º Cabe aos integrantes do Subsistema, no âmbito de suas competências, identificar, acompanhar e avaliar ameaças reais ou potenciais de segurança pública e produzir conhecimentos e informações que subsidiem ações para neutralizar, coibir e reprimir atos criminosos de qualquer natureza.




    Estendendo a análise da formalização legal do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, vale destacar que este também foi regulamentado pela SENASP, através de Resolução, que assim definiu no caput do seu primeiro artigo:




    Art. 1º O Subsistema de Inteligência de Segurança Pública – SISP, que compõe o Sistema Brasileiro de Inteligência – SISBIN, constituído de rede própria e responsável pelo processo de coordenação e integração das atividades de inteligência de segurança pública no âmbito do território nacional, tem por objetivo fornecer subsídios informacionais aos respectivos governos para a tomada de decisões no campo da segurança pública, mediante a obtenção, análise e disseminação da informação útil, e salvaguarda da informação contra acessos não autorizados (BRASIL, 2009).




    Percebe-se, nesta fração normativa, o interesse do estado no estabelecimento de uma rede voltada à organização da atividade de Inteligência de Segurança Pública.




    Tal preocupação ganha força quando ele define, no inciso II, parágrafo 3º, do mesmo artigo, que a Rede Nacional de Inteligência de Segurança Pública (RENISP) é um dos elementos constituintes do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, dentre outros, merecendo realce, em especial, o outro elemento constituinte estampado no inciso IX, ou seja, as Agências de Inteligência (AI), aqui compreendidas como a organização, o organismo, o órgão, a unidade que executa a atividade, produzindo o conhecimento.




    Finalmente, nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 2º, da citada Resolução, ficou definido que a Rede Nacional de Inteligência de Segurança Pública será composta pelas Agências de Inteligência, sob a coordenação da Agência Central do Subsistema de Segurança Pública, além dos gabinetes e das unidades de inteligência desconcentrados, adidos e avançados que contem com a participação do Ministério da Justiça e Segurança Pública.




    Resta evidente o cuidado do nosso ordenamento jurídico em salientar a necessidade do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública ser exercitado através de uma Rede Nacional de Inteligência de Segurança Pública, sendo esta composta por corporações de inteligência.




    Esse posicionamento legislativo demonstra o quão relevante para a atividade de inteligência é a integração entre as agências, bem como o compartilhamento de informações entre componentes que fazem parte do Sistema de Inteligência de Segurança Pública (SISP), nos fazendo compreender que essa integração, desde sempre buscada no âmbito legislativo, se faz não só importante, mas imprescindível e certamente possível, maximizando, assim, a credibilidade dos dados colhidos e de assuntos correlacionados à atividade de inteligência de segurança, especialmente no âmbito da Inteligência de Polícia Judiciária.




    Outrossim, reforçando ainda mais a ideia de atuação conjunta, através de uma rede institucional no âmbito do SISP, o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), através de Decreto, institui a Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública (PNISP), estabelecendo o seguinte:




    2.8 Interação entre as agências de inteligência




    É imperioso que haja, além de integração, a interação entre as agências de inteligência e entre os integrantes da comunidade de inteligência. A interação implica estabelecer, estreitar e manter relações confiáveis e sistêmicas de cooperação, com vistas a otimizar o emprego de esforços para a consecução dos objetivos da atividade de inteligência de segurança pública. A interação tem como princípios a voluntariedade, a igualdade de direitos, a não ingerência em assuntos internos, a vantagem mútua e a imparcialidade.




    2.9 Coordenação e controle




    A atividade de inteligência de segurança pública pressupõe coordenação e controle que, por meio de canal técnico, conciliem interesses e conjuguem esforços para a consecução de objetivos, tarefas, propósitos e missões, e otimizem os meios disponíveis de modo a conferir mais efetividade às ações executadas para a obtenção, a análise e o processamento de dados, a produção e a difusão do conhecimento estratégico, em observância aos ditames legais e constitucionais (BRASIL, 2021).




    A Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública (PNISP) também disciplina que:




    3.6 A produção de conhecimento para a implementação da PNSPDS3 decorrerá do mapeamento da criminalidade, da identificação de seus atores e de suas áreas de atuação e do delineamento das modalidades criminosas, dos níveis de periculosidade e de seus fatores de influência, com vistas à obtenção de conhecimentos úteis à leitura e à comunicação real quanto aos cenários possíveis, de modo a subsidiar o processo decisório na adoção das medidas necessárias à prevenção e ao combate às ações e atividades nocivas (BRASIL, 2021).




    Já a Estratégia Nacional de Inteligência de Segurança Pública (ENISP), também formalizada através de Decreto, quando define os eixos estruturantes da atividade de inteligência de segurança pública, prevê que:




    7. EIXOS ESTRUTURANTES




    A identificação dos eixos estruturantes é resultado da análise da ENINT, do ambiente estratégico e dos desafios apresentados neste documento. Da referida análise se extraem quatro eixos que constituem os principais pilares para a efetividade da atividade de inteligência de segurança pública. Os eixos organizam os desafios, alinhando-os e estabelecendo vínculos, de modo a criar uma estratégia organicamente coerente e coesa, que deve impulsionar o funcionamento do sistema de inteligência de segurança pública. São eixos estruturantes da ENISP:




    7.1. Atuação em rede




    Eixo que preconiza um modelo de trabalho coordenado, integrado e sinérgico, com a participação efetiva dos integrantes do Sisp, de modo a potencializar o cumprimento da missão. Os integrantes do Sisp compartilharão dados e conhecimento e realizarão ações específicas conjuntas, sempre em prol dos interesses da sociedade e do Estado. Órgãos distintos, com perspectivas de abordagem próprias, produzem soluções finais mais eficazes quando articulados em rede.




    A atuação em rede exige também a proteção adequada de fontes, conhecimentos e profissionais, por meio da gestão eficaz dos riscos inerentes à atividade de inteligência de segurança pública (BRASIL, 2021).




    Atualmente, seguindo a filosofia estampada nos normativos destacados, a Diretoria de Inteligência – unidade da Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e Segurança Pública (DINT/SEOPI/MJSP) –, que cumpre o papel de Agência Central do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, tem como missão buscar efetivar uma maior integração e interoperabilidade entre as Agências de Inteligência.




    Tal intenção foi recentemente materializada através do projeto dos Centros Integrados de Inteligência de Segurança Pública Regionais (CIISPR). Este projeto, também conhecido por Rede CIISP, visa promover uma interlocução mais fácil entre as Agências de Inteligência do SISP nas cinco regiões do Brasil.




    O funcionamento da Rede CIISP se baseia em um modelo de atuação integrada entre as agências que a compõem e é formada por um Centro Integrado de Inteligência de Segurança Pública Nacional, sediado em Brasília/DF, operando na estrutura da DINT, contando com 15 servidores em seu efetivo, além dos centros regionais.




    Os cinco Centros Integrados de Inteligência de Segurança Pública Regionais foram estabelecidos em cada região geográfica do país e são compostos por representantes de agências de inteligência de segurança pública e agências de inteligência convidadas que atuam na respectiva região onde estão localizados os CIISPRs.




    Desta feita, seguindo a ordem cronológica, foi instalado inicialmente, em 07 de dezembro de 2018, o CIISPR da região Nordeste, na cidade de Fortaleza/CE; o segundo iniciou seus trabalhos no dia 10 de maio de 2019, na região Sul, e encontra-se localizado na cidade de Curitiba/PR; o terceiro começou a funcionar em 13 de dezembro 2019, na região Norte, na cidade de Manaus/AM; o quarto está situado na região Centro-Oeste, na cidade de Campo Grande/MS, e começou suas atividades no dia 19 de agosto de 2021; já o quinto e último deles foi estabelecido na região Sudeste, em 27 de setembro de 2021, encontrando-se localizado na cidade de São Paulo/SP.




    O efetivo desses CIISPRs, como já abordado alhures, é composto por policiais que trabalham na área de inteligência e que são disponibilizados pelos estados localizados nas respectivas regiões de atuação dos centros. Atualmente, o CIISPR-Nordeste conta com 25 colaboradores em seu quadro, o CIISPR-Sul dispõe de 18 profissionais de inteligência, já o CIISPR-Norte tem 15 servidores, o CIISPR-Centro-Oeste possui a assistência de 17 pessoas e o CIISPR-Sudeste tem o apoio de 16 membros.




    Nessa toada, seria de muito bom alvitre aproveitar essa estrutura já montada nas cinco regiões geográficas do país e realizar gestão para que tenhamos, de fato, a possibilidade de efetivar uma network composta por todas as unidades de Inteligência de Polícia Judiciária que atualmente estão em funcionamento e vinculadas ao SISP.




    O objetivo a ser atingido é avançar na busca de um modelo de interoperabilidade não apenas entre pessoas, fato este que, na maioria das vezes, se configura como o próprio sustentáculo da interação e integração entre as organizações, mas entender como necessária, urgente e, com toda certeza, bastante produtiva a possibilidade de se implementar a troca institucional de informações entre as agências de Inteligência da Polícia Judiciária de maneira recíproca e constante, nos níveis político, estratégico, tático e operacional, conforme definido na Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (DNISP).




    A necessidade de uma rede de Inteligência de Polícia Judiciária se evidencia imprescindível ante a evolução da sociedade na atualidade. O mundo vivencia um período histórico no qual a civilização humana passou a conviver com o acesso a níveis inimagináveis de dados e conhecimentos, contexto que gera muitas oportunidades, mas também imensos desafios – um dos principais se consubstancia na capacidade de reunir, analisar e difundir um volume cada vez maior de informações.




    O desenvolvimento das ciências tecnológicas atingiu padrões nunca presenciados, favorecendo uma vida em sociedade caracterizada pela facilidade, agilidade e capacidade cada vez maior de realizar as ações cotidianas com precisão e eficiência; porém, também possibilita novas formas de agir contrariando o que é socialmente aceitável.




    Nesse ambiente de incremento tecnológico, a maneira de se comunicar e de trocar dados e informações atinge níveis de simplicidade e agilidade inéditos todos os dias, oportunizando a construção de ações conjuntas, coordenadas e planejadas para enfrentar com mais objetividade e precisão as condutas antijurídicas.




    Por outro lado, toda a facilidade que passou a existir com o advento da modernidade atual também favoreceu a criminalidade, seja ela ocasional ou organizada, demandando do poder público novas formas de enfrentamento, sendo certo que, devido à característica interfronteiriça de como se desenvolvem as ações criminosas, cabe às forças de segurança repensar a maneira estanque de atuação. Nessa senda, uma rede de atuação das agências de Inteligência de Polícia Judiciária operando interligada e coordenada em todo o território nacional seria uma boa prática, indubitavelmente.




    Nesse cenário, o investimento constante em equipamentos, sistemas e banco de dados mostra-se imperioso, eis que, utilizando novas ferramentas tecnológicas, a Polícia Judiciária pode compreender melhor a atividade criminosa organizada, aquela que atua indistintamente em todos os estados do Brasil, muitas vezes de forma integrada e coordenada através de vários grupos criminosos, caracterizando uma cadeia criminosa complexa.




    Saber com quem se está lidando, como atuam, como se organizam, quais suas lideranças, como se financiam e quais seus pontos fortes e fracos é fundamental para que se possa assessorar a tomada de decisão, seja ela preventiva ou repressiva, voltada ao combate da insegurança pública de maneira macro. Esse é o papel da atividade de Inteligência de Polícia Judiciária.




    Através de uma rede nacional de inteligência efetiva, robusta e ágil, a polícia judiciária tem a oportunidade de exercitar suas funções de forma ampla e completa, não apenas formalizando a investigação criminal por meio do inquérito policial, mas levando seus tentáculos cada vez mais fundo na estrutura da criminalidade organizada.




    Sabe-se que a Inteligência de Polícia Judiciária e a investigação policial, nos níveis operacional e tático, buscam a materialidade do fato e a autoria delitiva; entretanto, essa atuação pode ser amplificada para os níveis estratégico e político sem perder sua essência, através de ações sistêmicas, organizadas e coordenadas dentro de uma rede nacional de agências de Inteligência de Polícia Judiciária, que certamente terá condições de assessorar o planejamento de estratégias e políticas nacionais de segurança pública.




    A DNISP entende que:




    A atividade de Inteligência Policial Judiciária é o exercício permanente e sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para assessorar o processo decisório no planejamento, execução e acompanhamento de uma política de Segurança Pública; nas investigações policiais; e nas ações para prever, prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza que atentem à ordem pública e à incolumidade das pessoas e do patrimônio, sendo exercida pelas AIs no âmbito das Polícias Federal e Civis.




    A atividade de Inteligência Policial Judiciária e a Investigação Policial lidam, invariavelmente, com os mesmos objetos: crime, criminosos, criminalidade e questões conexas.




    Um dos aspectos diferenciadores e relevantes é que enquanto a Investigação Policial está orientada pelo modelo de persecução penal previsto e regulamentado na norma processual própria – tendo como objetivo a produção de provas (autoria e materialidade delitiva) – a Inteligência Policial Judiciária está orientada para a produção de conhecimento e apenas, excepcionalmente, à produção de provas (BRASIL, 2014).




    Indiscutivelmente, a Inteligência de Polícia Judiciária complementa a investigação policial e vice-versa. O grande desafio é sintonizar o emprego de ambas em âmbito nacional com organização e coordenação que possibilitem extrair dessas ferramentas – inteligência e investigação – os melhores resultados, respeitando os seus limites. A efetivação de uma rede de agências de Inteligência de Polícia Judiciária se evidencia como um excelente caminho para produção de um conhecimento completo, verdadeiro, amplo, preciso e oportuno. O fato de tal conhecimento se originar de uma ação coletiva, com várias fontes e possibilidades de análise, o tornará muito mais eficiente e eficaz.




    O trabalho em conjunto dessas agências, por meio de uma estrutura única onde o planejamento das ações, a reunião do dado e do conhecimento, a análise e interpretação das informações e o compartilhamento de tais ativos tenham o foco de assessorar a tomada de decisões nos mais diversos níveis da gestão, ganha ainda mais força quando analisamos as potencialidades do adversário, aqui entendido como a criminalidade, seja ela organizada ou eventual.




    A diversidade das ações criminosas ganha respaldo com o advento das novas tecnologias, representando um verdadeiro desafio a ser superado pelas forças de segurança pública, em especial pela polícia judiciária.




    A criminalidade violenta vulnerabiliza todo o seio social, gerando uma sensação de insegurança, principalmente quando as organizações criminosas se materializam em diversos grupos com atuação interestadual e transnacional, desde o tráfico de ­drogas, de armas e de pessoas, passando pelos homicídios e crimes contra o patrimônio e chegando à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao cometimento de ações ilegais no ambiente cibernético.




    Esse é o contexto ideal, a oportunidade que se apresenta para que seja efetivada uma rede nacional de unidades de Inteligência de Polícia Judiciária para combater com muito mais robustez e precisão o cenário apresentado pelos adversários da segurança pública.




    Através de um trabalho interligado no âmbito da atividade de Inteligência de Polícia Judiciária, voltado para os ativos financeiros da criminalidade organizada, por exemplo, pode-se mapear todo o caminho percorrido pelos recursos que retroalimentam o crime no país, favorecendo a implementação de medidas governamentais que realmente combatam esse tipo de atuação.




    Além do mais, essa ação conjunta de enfretamento macro da sanha criminosa nacional abre a possibilidade de utilização integrada, ou, pelo menos, o acesso aos diversos bancos de dados existentes nas unidades da federação, gerando informações importantes acerca das condutas delituosas.




    Nesse sentido, e concomitantemente à efetivação do projeto dos Centros Integrados de Inteligência de Segurança Pública Regionais abordado anteriormente, a DINT-SEOPI-MJSP disponibilizou às agências de inteligência do SISP o sistema denominado CRONOS, que se caracteriza por ser um repositório e um retransmissor de documentos de inteligência que podem ser difundidos de uma unidade de inteligência para outra, desde que as unidades tenham acesso à ferramenta. Tal iniciativa configura a intenção de tornar mais ágil o canal técnico de comunicação no ambiente da Inteligência de Segurança Pública, por meio de uma rede de organismos de inteligência.




    Com a efetiva criação dessa rede, as oportunidades para o acompanhamento de diversas modalidades criminosas surgiriam cada vez em maior quantidade, ante as ideias e os direcionamentos novos advindos das parcerias, onde cada um dos envolvidos poderia aprender com as experiências dos outros, através da replicação dos casos de sucesso, agregando, assim, valor ao trabalho realizado por essa espécie de inteligência.




    Como ressaltado neste texto, o respaldo legislativo para a implantação de uma rede integrada pelas agências de inteligência existe desde o nascedouro do SISBIN, sendo reforçado a cada edição de uma nova norma, diretriz e doutrina relacionadas à atividade de inteligência, especialmente as que tratam da Inteligência de Segurança Pública. Portanto, a fundamentação legal e doutrinária existe, bastam apenas organização e iniciativa para sua efetivação.




    Certamente, a gestão da segurança pública, em todas as esferas de governo, ganharia bastante com um assessoramento técnico e especializado advindo deste trabalho coletivo visando à produção de um conhecimento preciso, completo, significativo e oportuno no âmbito das polícias judiciárias.
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